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PROJETO DE LEI Nº 042/2026






DE 28 DE AGOSTO DE 2026.
DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO DE PATROCÍNIOS PELO MUNICÍPIO DE CHAPADA PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS, PROGRAMAS E ATIVIDADES DE INTERESSE PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber patrocínios de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para realização, promoção e apoio a eventos, campeonatos, torneios, feiras, festivais, campanhas, congressos, seminários, festividades e demais atividades de interesse público promovidas ou apoiadas pelo Município de Chapada.
§ 1º Os patrocínios deverão estar vinculados a ações de interesse público destinadas especialmente à promoção do esporte, lazer, cultura, turismo, educação, desenvolvimento econômico e social ou à divulgação das tradições e potencialidades do Município.
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se patrocínio o aporte de recursos financeiros, bens, materiais, serviços, premiações ou outras utilidades economicamente mensuráveis destinadas à realização ou qualificação de evento ou atividade municipal, mediante contrapartida institucional ao patrocinador.
Art. 2º O patrocínio poderá ocorrer mediante:

I – transferência de recursos financeiros ao Município;

II – fornecimento de materiais, equipamentos ou serviços necessários à realização do evento;

III – aquisição ou fornecimento direto de troféus, medalhas, premiações ou outros bens relacionados ao evento;

IV – custeio direto de despesas previamente especificadas no edital ou instrumento de patrocínio;

V – outras formas de apoio economicamente mensuráveis, desde que compatíveis com o interesse público.

§ 1º O edital poderá autorizar que determinados bens, serviços ou premiações sejam fornecidos diretamente pelo patrocinador, sem ingresso financeiro nos cofres municipais, desde que previamente especificados, avaliados e comprovados nos autos do procedimento.
§ 2º O valor econômico do patrocínio deverá ser previamente estimado pela Administração sempre que necessário à comparação entre propostas.
Art. 3º Como contrapartida ao patrocínio, o Município poderá assegurar ao patrocinador, conforme previsto no edital:

I – divulgação de nome, marca ou logotipo nos materiais oficiais do evento;

II – instalação de placas, faixas, banners, painéis ou outros meios de publicidade nos locais de realização;

III – divulgação nas redes sociais, plataformas digitais e outros meios institucionais relacionados ao evento;

IV – disponibilização de espaços destinados à exposição institucional ou promoção de produtos e serviços;

V – associação do nome ou marca do patrocinador ao nome oficial do evento, mediante concessão temporária de direito de denominação ou naming rights;

VI – outras formas de divulgação ou ativação institucional compatíveis com a natureza do evento e com o interesse público.
§ 1º As contrapartidas deverão ser proporcionais ao valor ou benefício econômico do patrocínio.
§ 2º A concessão de direito de denominação será exclusivamente temporária e vinculada ao evento objeto do patrocínio, não implicando alteração permanente da denominação de bens, equipamentos ou espaços públicos.
Art. 4º Poderá integrar a contrapartida ao patrocinador, quando compatível com o objeto do evento e expressamente previsto no edital, a permissão temporária de utilização ou exploração econômica de espaço ou atividade existente no local do evento, inclusive para comercialização de alimentos e bebidas.

§ 1º A permissão prevista no caput:

I – terá caráter precário, temporário e vinculado exclusivamente ao período do evento;

II – não gerará direito adquirido, indenização ou preferência para eventos futuros;

III – poderá ser concedida com caráter de exclusividade, quando devidamente justificado pelo interesse público e pelas condições econômicas da proposta;

IV – dependerá de previsão expressa no edital de chamamento público;

V – sujeitará o permissionário ao cumprimento das normas sanitárias, fiscais, consumeristas, de segurança e demais disposições aplicáveis à atividade.

§ 2º Todas as despesas, encargos, pessoal, equipamentos e obrigações decorrentes da exploração econômica serão de responsabilidade exclusiva do patrocinador ou permissionário.
Art. 5º A seleção dos patrocinadores será precedida de Edital de Chamamento Público, assegurando-se publicidade, transparência, impessoalidade e igualdade de condições entre os interessados.
§ 1º O edital deverá indicar, no mínimo:

I – o evento ou atividade objeto do patrocínio;

II – a forma e o valor mínimo estimado do patrocínio;

III – as cotas ou modalidades de patrocínio disponíveis, quando houver;

IV – as contrapartidas oferecidas pelo Município;

V – os requisitos para participação;

VI – os critérios objetivos para seleção e classificação das propostas;

VII – o prazo e a forma de apresentação das propostas;

VIII – as obrigações do patrocinador e do Município;

IX – as hipóteses de inadimplemento, rescisão e aplicação de penalidades.

§ 2º Poderão ser estabelecidas uma ou mais cotas de patrocínio para o mesmo evento, com contrapartidas diferenciadas.
§ 3º Quando houver exclusividade de determinada contrapartida ou número limitado de cotas e mais de um interessado habilitado, a escolha deverá observar critério objetivo previamente previsto no edital, preferencialmente o maior valor ou maior benefício econômico oferecido ao evento.
Art. 6º Poderão participar dos chamamentos pessoas físicas ou jurídicas que demonstrem capacidade para cumprir as obrigações assumidas e apresentem a documentação prevista no respectivo edital.
Art. 7º Não serão admitidos patrocínios ou publicidades:

I – de natureza político-partidária ou eleitoral;

II – que contenham promoção pessoal de autoridades, agentes públicos ou servidores;

III – relacionados a atividades ilícitas;

IV – que atentem contra a dignidade da pessoa humana, direitos de crianças e adolescentes ou outros direitos fundamentais;

V – cuja divulgação seja incompatível com a natureza do evento ou com o público participante;

VI – que contrariem normas ambientais, sanitárias, consumeristas ou de proteção à saúde;

VII – de outras atividades ou produtos cuja publicidade seja proibida ou restringida pela legislação vigente.

Art. 8º A formalização do patrocínio será realizada mediante termo, contrato, instrumento de patrocínio ou instrumento equivalente, no qual constarão as obrigações das partes, as contrapartidas, os prazos e as demais condições estabelecidas no edital.
Art. 9º Os recursos financeiros recebidos pelo Município em decorrência de patrocínio serão contabilizados e aplicados na finalidade estabelecida no instrumento correspondente, observadas as normas de direito financeiro e contabilidade pública.

Art. 10. O Município dará publicidade aos patrocínios recebidos, identificando o evento, o patrocinador, a natureza ou valor econômico do apoio e as contrapartidas concedidas.
Art. 11. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei mediante decreto.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 28 de Agosto de 2026.

GELSON MIGUEL SCHERER

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 042/2026

Senhor Presidente,

           Senhores Vereadores,
Encaminhamos para apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que que dispõe sobre o recebimento de patrocínios pelo Município, para a realização de eventos, programas e atividade de interesse público.

Tem por finalidade instituir mecanismo transparente e juridicamente seguro para permitir que pessoas físicas e jurídicas contribuam para a realização e qualificação de eventos de interesse público promovidos pelo Município de Chapada.

A realização de campeonatos esportivos, feiras, festividades, atividades culturais, turísticas e comunitárias representa importante instrumento de integração social, lazer, desenvolvimento econômico e valorização da comunidade, porém implica igualmente a realização de despesas públicas com estrutura, organização, premiações e demais serviços.

A possibilidade de obtenção de patrocínios permite a colaboração da iniciativa privada com tais eventos, mediante contrapartidas institucionais proporcionais, especialmente divulgação de marcas, disponibilização de espaços promocionais e, quando compatível com a natureza do evento, associação temporária do nome do patrocinador à denominação da atividade.

A proposta estabelece que essa relação seja precedida de chamamento público, com critérios objetivos e publicidade, permitindo igualdade de acesso aos interessados e buscando a proposta mais vantajosa ao interesse público.

A medida permitirá ao Município ampliar parcerias, reduzir custos diretos suportados pelo erário e aprimorar a estrutura e premiação dos eventos municipais, mantendo integralmente a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Senhores Vereadores, confiando na aprovação unânime, em seu regime de urgência.

Atenciosamente,

GELSON MIGUEL SCHERER

Prefeito Municipal
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